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Cobranca(DPVAT)

Gleidson Campos da Silva

Vera Cruz Seguradora S/A

SE ENCA

SEQURO OBRIGATORIO. DPVAT. PLEITO DE
RECEBIMENTO DO SEGURO, EM FACE DA
ALEGADA INCAPACIDADE PERMANENTE.

AUSENCIA DE PROVAS QUANTO AO NEXO DE
CAUSALIDADE ENTRE O SINISTRO E A LESAO.
IMPROCEDENCIA

Promovido

Na cobranca de seguro DPVAT ¢
indispensével a prova do evento € @
comprovagdo da debilidade por meio de
pericia médica.

Vistos, relatados e discutidos estes autos.

Gleidson Campos da Silva, ja qualificada nos autos, por
meio de advogado, interpde a presente agdo de cobranga, em face de
Vera Cruz Segurador S/A, alegando que faz jus ao seguro por acidente
de automével (DPVAT) e que a seguradora/ré ndo pagou tal seguro até o
presente, requerendo a condenagido da seguradora ao valor do

pagamento da indenizagio por invalidez.

A ré foi citada e apresentou contestagdo ao pedido,
argiiindo preliminares € no mérito alga a total improcedéncia do pedido.

Houve impugnacgao a contestagao.

o Foi designada audiéncia preliminar e, como as partes nao
transigiram ¢ ndo pretenderam produzir prova em audiéncia, foi
determinada conclusao para sentenca.

E o relatério, passo a decidir.

As preliminares argiidas pelo réu nao sao, na realidade,
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pois tal documentacio pode ser exigida para andlise pelas seguradoras,
mas emn nada obsta sua falta ao conhecimento da matéria pelo Poder

Judiciario. O pedido pode até ser julgado improcedente por sua falta,
mas nao prejudica o julgamento do mérito. Por isso nfo a conheco como
preliminar, e sim como matéria de mérito, gue, por sinal é
improcedente,

Deste entendimento néo se distancia a jurisprudéncia
dominante, inclusive com Samula(257) do Superior Tribunal de Justiga,

in verbis:

“A falta de pagamento do prémio do seguro obrigatério de
Danos Pessoais Causados por Veiculos Automotores de
Vias Terrestres (DPVAT) ndc é motive para a recusa do
pagamento da indenizacio.”

Entretanto, em termos de mérito, ndo hd como acolher o
pedido da parte autora, pois nfo trouxe aos autos comprovacgio da
incapacidade permanente alegada.

A unica prova das lesdes sofridas pelo autor sfo os
documentos de fls. 14 1 15 que néo demonstram correlacéo com o fato
€, por 6bvio, néo serve de prova técnica para guprir a pericia meédica ou
mesmo um laudo médico.

Embora tenha restado evidenciada a ocorréncia de acidente
de transito, a parte autora néo produziu provas suficientes capazes de
evidenciar o direito &4 indenizagio pleiteada. Além do boletim de
ocorréncia policial, a inica prova da alegada invalidez consiste em uma
declaracdo de uma secretdria de hospital, a qual sequer indica o grau
de invalidez da regquerente.

Vale ressaltar que o documento (declaragéo) néo serve para
comprovar os fatos constitutivos do direito do autor, pois somente
descreve as lesdes sofridas, sem qualquer fundamentacao. Nao se trata
de verdadeiro laudo médico, nfio possui qualquer andlise ou discussao
clinica ¢ sem o crivo do contraditério, Tel documento ndo consta
exames meais detalhados a fim de demonstrar o grau de invalidez do
autor e seu carater permanente. Além disso, ndo ha discussido sobre
qual auvidade o autor desenvolvia antes do acidente, e que nio tera
mais podido desempenhar apés a ocorréncia do sinistro.

| Para tanto, no caso em 1tela, seria necessario
aprofundamento probatdrio, com realizagio de uma pericia. Como egfy
nao foi especificada pela parte autora e, ao confrario, expressamg
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desistinu de qualquer prova, conforme se depreende do termo de
audiéncia preliminar, a anica solugio possivel reside na improcedéncia

do pedido.

Nesse sentido, a jurisprudéncia:

SEGURO OBRIGATORIO. DPVAT, PLEITO DE
RECEBIMENTO DO SEGURO, EM FACE DA ALEGADA
INVALIDEZ PERMANENTE. AUSENCIA DE PROVAS

QUANTO O NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O SINISTRO
E A LESAO. RECURSO PROVIDO PARA JULGAR
IMPROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR. (Recurso Civel N°
71001972512, Terceira Turma Recursal Civel, Turmas
Recursais do Rio Grande do Sul, Relator: Eugénio Facchim
Neto, Julgado em 19/02/2009)

DIANTE DO EXPOSTO, e atento aos principios de direito
norteadores do caso in foco, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com
fundamento no art. 269, I, in fine, do Cédigo de Processo Civil.

Sem custas ou honorarios de advogado (beneficidrio da
Justi¢a Gratuita).
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